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OBJETIVOS DA PESQUISA

PERCURSO METODOLÓGICO

OBJETIVO GERAL
Analisar a prática dos gerentes a partir da visão destes profissionais na gestão das Clínicas da
Família do município do Rio de Janeiro 

 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Descrever o processo histórico da categoria de gerente da APS do município do Rio de Janeiro a partir de
2009;
Caracterizar as atribuições e atividades do gerente no atual contexto das Clínicas da Família do município do
Rio de Janeiro;
Identificar as expectativas do gerente sob a perspectiva da correlação das funções gerenciais e/ou gestoras;
Contribuir para novos referenciais teóricos e práticos sobre a função dos gerentes nas unidades de Atenção
Primária à Saúde do município do Rio de Janeiro



ENTREVISTAS 
SEMIESTRUTURADASANÁLISE

DOCUMENTAL
QUESTIONÁRIOS
SEMIABERTOS

Pesquisa com caráter descritivo, exploratório 
e de abordagem qualitativa

Análise e interpretação dos resultados através
da Hermenêutica Dialética (MINAYO, 2014)

Recursos metodológicos

 Limitações do estudo
Aspectos legais e éticos

PERCURSO METODOLÓGICO



EXPANSÃO DA ESF NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

OSS COMO MODELO DE GESTÃO: OS CONTRATOS DE GESTÃO COM AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Fonte: e-Gestor. Extraído em 28/09/2022



§ 1º. Ter no mínimo 3 (três) anos de experiência de atuação direta nas Equipes de Saúde da Família.
§ 2º. Ter no mínimo 5 (cinco) anos de experiência de atuação na área da Saúde em atividade de apoioàs
Equipes de Saúde da Família ou Atenção Primária.
§ 3º. Ter no mínimo 5 (cinco) anos de experiência em cargo de gestão no âmbito do SUS.
§ 4º. Ter participado, ao menos, de uma atividade de atualização científica e/ou acadêmica nas áreas de
Saúde da Família, Saúde Pública, Saúde Coletiva ou Gestão em Saúde (congressos, seminários, workshops,
capacitações, cursos presenciais ou à distância) no último ano, antes da nomeação/contratação.
§ 5º. Ter formação técnica de nível médio ou superior na área de Saúde.
§ 6º. Ter curso de especialização em Saúde da Família, Saúde Pública, Saúde Coletiva ou Gestão em Saúde.
§ 7º. Ter Residência ou título de especialista em Saúde da Família.
§ 8º. Ter concluído o terceiro ano de Residência(R3) em Gestão de Serviços de Saúde.
§ 9º. Ter título de Mestre ou Doutor em Saúde da Família, Gestão em Saúde, Políticas Públicas e Saúde Coletiva. 
§ 10. Ter participado do programa Líderes Cariocas[1], por no mínimo 2 (dois) anos, sendo devidamente
aprovado. (SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 2016)

SELEÇÃO DE GERENTES



PESQUISA DE CAMPO
237

Período - março 2023
Grupo no whatsapp / E-mails dos
coordenadores

130 225
Total de Unidades Clínicas da Família Total de gerentes

54% 2.2
Porcentagem de

respostas Áreas com mais
respostas (18)

Maior percentual de
respostas  (8/9)

QUESTIONÁRIOS

121 respostas 3.2    3.3e



Faixa Etária

79% MULHER CIS

Identidade de Gênero

PERFIL DOS GERENTES - PANORAMA IDENTIFICATÓRIO

Orientação Sexual

Estado Civil Possui filhos Tiveram filhos antes de
ser gerentes

 Paternidade/maternidade vs
função de gerente

36 À 40 ANOS
86% HETERO

60% CASADO/UNIÃO
ESTÁVEL

Raça / Cor

BRANCA PARDA INDÍGENA

52% 35% 12% 1%

PRETA



Modalidade Formativa

ENFERMAGEM SERVIÇO SOCIAL

Graduação dos Gerentes

ODONTOLOGIA

ESPECIALIZAÇÃO
SAÚDE DA FAMÍLIA SAÚDE PÚBLICA RESIDÊNCIA 

SAÚDE DA FAMÍLIA

68%68%

PERFIL DOS GERENTES - PANORAMA FORMATIVO

FORMAÇÃO
ESPECÍFICA NA ÁREA



PERFIL DOS GERENTES - PANORAMA PRÁTICO DE ATUAÇÃO

44%
5 ou mais gerentes na CF

Tempo de Atuação na
Atenção Primária (51%)

+ 11 ANOS
Tempo de Atuação na

função de Gerente (27%)

- 3 ANOS

Quantidade de clínicas que
os gerentes atuaram (41%)

APENAS 1- 1 ANO
Tempo de Atuação na

mesma UBS (43%)

CFs Inauguradas há
mais de 11 anos

55%
Tempo de Atuação na

função de Gerente (21%)

- 1 ANO
48%



4

1

3

1

PERFIL DOS GERENTES - PANORAMA PRÁTICO DE ATUAÇÃO

Atribuições DesejadasAtribuições Exercidas

Organização de processo de Trabalho

Mediação de Conflitos

Monitoramento de indicadores

Organização de processo de Trabalho

Liderança / Gerencial

Monitoramento de indicadores

Função Administrativa

Gestão de Pessoas / RH

Liderança / Gerencial

Gestão de Pessoas / RH

Mediação de conflitos

Formação de Pessoal / Educação continuada

Acolhimento / Escuta Ativa Articulação com a rede



INVESTIMENTOS NA FORMAÇÃO DE GESTORES - SMS-RJ



ENCONTRO E TREINAMENTO PRÁTICO PARA GESTORES 3.2



PESQUISA DE CAMPO

40 MINUTOS

Período - agosto e setembro de 2023
presencial e virtual

MANHÃ,
TARDE E NOITE

CLÍNICA,
CASA,

TERRITÓRIO
Tempo médio de

duração
Turnos escolhidos Locais

1 A 15
ANOS

MENOS DE 1
A 13 ANOS

Variação do
tempo  como

gerente

Variação do tempo
como gerente da

mesma CF

ENTREVISTAS
10 gerentes

FALA DAS GERENTES



EIXO TEMÁTICO - MOTIVAÇÃO

PROMOÇÃO / EVOLUÇÃO  PROFISIONAL
EQUIPE FORTALECIDA / CONFIANÇA
RECONHECIMENTO PROFISSIONAL
CONVITES / ACESSO / DESCONHECIMENTO
PROXIMIDADE DE CASA/ QUALIDADE DE VIDA / VIOLÊNCIA
EQUIPE/ TERRITÓRIO/ PERTENCIMENTO



EIXO TEMÁTICO: FORMAÇÃO E ATRIBUIÇÕES
 FORMAÇÃO NA PRÁTICA
 FORMAÇÃO EM ENFERMAGEM - GESTÃO NA GRADE CURRICULAR
GERENTE BOMBRIL
GERENTE BOMBEIRO
MEDIAÇÃO DE CONFLITOS X USUÁRIO ENQUANTO PROBLEMA
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE ATRIBUIÇÕES
ATRAVESSAMENTOS
URGÊNCIAS
APOIO INSTITUCIONAL

RECONHECIMENTO DOS PARES
APOIADO OU APOIADOR?



EIXO TEMÁTICO: EXPECTATIVAS

FUTURO - MUDANÇAS POLÍTICAS
SAÚDE MENTAL - FUNÇÃO DE CURTO PRAZO
OS DESEJOS DOS GERENTES



SOFRIMENTO

SOBRECARGA SOLIDÃO

SALÁRIO

COMBO DOS 4 “S”



TRABALHO AMPLO, COMPLEXO - HABILITADO PARA O DESEMPENHO DE DIVERSAS E DISTINTAS FUNÇÕES;
TENDENCIA AO GERENCIALISMO NOS PRIMEIROS ANOS DE ATUAÇÃO NA FUNÇÃO;

BUSCA POR UM OLHAR MAIS GESTOR = SOFRIMENTO;
NECESSIDADE DE AUTONOMIA E APOIO INSTITUCIONAL;

CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ESPAÇOS DE TROCA E ESCUTA;

FRENTE AS EXPECTATIVAS: QUEM DESEJA OU DESEJARÁ SER GERENTE?
RESSIGNIFICAÇÃO DA FUNÇÃO E SUAS ATIVIDADES;

UTILIZAÇÃO DESTA PESQUISA PARA CONSTRUÇÃO DE REFERENCIAIS TEÓRICOS E PRÁTICOS

CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS



OBRIGAD

“FALA COM A GERENTE”, O QUANTO O SEU TRABALHO É
ESSENCIAL E IMPRESCINDÍVEL PARA A SAÚDE PÚBLICA CARIOCA!

Cyntia Amorim Guerra
cyntia.cap32@gmail.com

08/12/2023
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